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impedimento e afastamento legal da titular das Atas a seguir:

			 

Art. 2º As atribuições de gestão e fiscalização deverão 
ser desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016.		

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 03 de janeiro de 2020. 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 004/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, a partir de 06 de fevereiro de 2020, 
“ad referendum” do Conselho Superior do Ministério Público do 
Estado do Tocantins, a Promotora de Justiça BEATRIZ REGINA 
LIMA DE MELLO para responder cumulativamente pela 4ª 
Procuradoria de Justiça.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 03 de janeiro de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 005/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 17, da Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, 
em conformidade ao disposto pelo art. 37 da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, Ato nº 101/2017, de 16 de novembro de 2017, 
Ato 052/2018 e MEMO. Nº 031.19/D.A/P.G.J, sob protocolo n° 
07010319321201923;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores ELINE NUNES 

ATO Nº 002/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008;

Considerando os termos do Ofício n° 941/2019-SUBGDP/
CHEFIA/GAB/PGR, da lavra do Procurador-Geral da República 
Augusto Aras;

RESOLVE: 
Art. 1° COLOCAR o Promotor de Justiça OCTAHYDES 

BALLAN JÚNIOR, à disposição do Ministério Público Federal, para 
atuar como membro auxiliar do Procurador-Geral da República 
junto à Secretaria da Função Penal Originária no Superior Tribunal 
de Justiça, com ônus para o Órgão de origem, pelo período de 02 
anos, a partir de 03 de fevereiro de 2020.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 06 de janeiro de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 002/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR, a partir de 07 de janeiro de 2020, “ad 

referendum” do Conselho Superior do Ministério Público do Estado 
do Tocantins, o Promotor de Justiça MARCOS LUCIANO BIGNOTTI 
para responder cumulativamente pela 5ª Procuradoria de Justiça.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 03 de janeiro de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 003/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 51, 
combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016, e ainda, o teor do protocolo nº 
07010319377202011:

RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 

prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de 
Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na condição 
de titular e o segundo na condição de substituto, para o caso de 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Fiscal Técnico e
Administrativo Substituto de Fiscal Número Objeto

Roberta Barbosa da
Silva Giacomini

Matrícula nº 68507

Josemar Batista da
Silva 

Matrícula nº 67807

117/2019
118/2019

AQUISIÇÃO  DE  MATERIAIS  DE
EXPEDIENTE, destinados  ao  atendimento
das  necessidades  da Procuradoria-Geral  de
Justiça  do  Estado  do  Tocantins,  conforme
especificações e exigências estabelecidas no
anexo  II  do  Edital  do  Pregão  Presencial  nº
051/2019.

Jadson Martins Bispo
Matrícula nº 102710

Danilo Carvalho da
Silva 

Matrícula nº 129415
110/2019

REGISTRO DE PREÇOS para  contratação
de  empresa(s)  especializada(s)  no
fornecimento de peças de reposição para
o  sistema  de  refrigeração  central,
CHILLER modelo  30GXE162386S  Marca
Springer Carrier, visando aquisições futuras,
para  atender  as  demandas  do  Ministério
Público  do  Estado  do  Tocantins,  conforme
especificações e exigências estabelecidas no
Anexo I – Termo de Referência – do Edital do
Pregão Eletrônico nº 048/2019.
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CARNEIRO, matrícula nº 119513 e JADSON MARTINS BISPO, 
matrícula nº 102710, para, em substituição, exercerem o cargo 
de Chefe do Departamento Administrativo, no período de 07 a 
26/01/2020 e 27/01/2020 a 08/02/2020, respectivamente, durante o 
afastamento legal em razão de licença para tratamento da própria 
saúde do titular do cargo Leandro Ferreira da Silva.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 06 de janeiro de 2020. 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 006/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

Considerando a redução do quantitativo de Promotores 
de Justiça na comarca de Palmas, em razão do usufruto de férias, 
e ainda, o exaurimento da ordem de substituição automática da 16ª, 
17ª e 18ª Promotoria de Justiça da Capital;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça ARGEMIRO 
FERREIRA DOS SANTOS NETO para responder, cumulativamente, 
pela 17ª Promotoria de Justiça da Capital, no período de 07 a 21 
de janeiro de 2020.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 06 de janeiro de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 007/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:
Art. 1º SUSPENDER, por necessidade de serviço, 

as férias concedidas ao servidor UILITON DA SILVA BORGES, 
Diretor-Geral, referente ao período aquisitivo 2018/2019, a partir 
de 07 de janeiro de 2020, marcadas anteriormente para usufruto no 
período de 07 a 17/01/2020, 11 (onze) dias, resguardando o direito 
de usufruí-las no momento oportuno, já tendo recebido o respectivo 
adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 07 de janeiro de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 008/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008 e e-doc n° 
07010317536201918;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça AIRTON 
AMILCAR MACHADO MOMO para responder, cumulativamente, 
pela Promotoria de Justiça de Goiatins, no período de 07 a 24 de 
janeiro de 2020.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 07 de janeiro de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 009/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008 e e-doc n° 
07010317536201918;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça Substituto 
SAULO VINHAL DA COSTA para responder, cumulativamente, pela 
Promotoria de Justiça de Filadelfia, no período de 07 a 24 de janeiro 
de 2020.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 07 de janeiro de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 010/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os Promotores de Justiça FELÍCIO 
DE LIMA SOARES e MUNIQUE TEIXEIRA VAZ para responderem, 
cumulativamente, pela 2ª Promotoria de Justiça da Capital, 
retroagindo seus efeitos a 30 de dezembro de 2019.

Art. 2º REVOGA-SE a Portaria nº 1365/2019.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 07 de janeiro de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 011/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça RUI GOMES 

PEREIRA DA SILVA NETO para responder, cumulativamente, pela 
1ª Promotoria de Justiça de Araguaína, a partir de 07 de janeiro de 
2020.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 07 de janeiro de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 012/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais conferidas no 
artigo 18 da Lei  Complementar Estadual nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008; 

RESOLVE:
Art. 1º REVOGAR a Portaria nº 454/2019, de 06 de 

maio de 2019, publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério 
Público do Estado do Tocantins, Edição nº 745, que designou, por 
necessidade do serviço público, ex –officcio, a Promotora de Justiça 
CYNTHIA ASSIS DE PAULA para exercer a função de Chefe de 
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça do Estado do Tocantins.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor a partir de segunda-
feira, 13 de janeiro de 2020.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 07 de janeiro de 2020. 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 013/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais conferidas no 
artigo 18 da Lei  Complementar Estadual nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008; 

RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR, por necessidade do serviço público, 

ex –officcio, o Promotor de Justiça CELSIMAR CUSTÓDIO SILVA 
para exercer a função de Chefe de Gabinete da Procuradora-Geral 
de Justiça do Estado do Tocantins, nos termos da aludida Lei 
Orgânica e atos normativos, afastando-o das funções da Promotoria 
de Justiça da qual é titular.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor a partir de segunda-
feira, 13 de janeiro de 2020.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 07 de janeiro de 2020. 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 014/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008 e e-doc n° 
070103195072020016;

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça ADRIANO 

CESAR PEREIRA DAS NEVES para responder, cumulativamente, 
pela 9ª Promotoria de Justiça da Capital, no período de 22 a 29 de 
janeiro de 2020.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 07 de janeiro de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 015/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 51, 
combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016, e ainda o teor do protocolo nº 
07010319486202039;

RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 

prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de 
Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na condição 
de titular e o segundo na condição de substituto, para o caso de 
impedimento e afastamento legal da titular, do contrato a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fiscalização deverão 
ser desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016.		

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 07 de janeiro de 2020. 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

Fiscal Técnico e
Administrativo Substituto de Fiscal Número Objeto do Contrato

Jailson Pinheiro da
Silva

Matrícula n°
106210

Marco Antônio
Tolentino Lima

Matrícula n° 92708

105/2019

AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  DE  ÁUDIO,
VÍDEO, FOTO, UTENSÍLIOS PARA ESCRITÓRIO,
ELETRODOMÉSTICOS  E  MÓVEIS  PARA
COPA/COZINHA,  com  o  fim  de  atender  as
necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado  do  Tocantins,  conforme  discriminação
prevista na Ata de Registro de Preços nº 094/2019.

106/2019

AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  DE
ÁUDIO, VÍDEO, FOTO, UTENSÍLIOS PARA
ESCRITÓRIO,  ELETRODOMÉSTICOS  E
MÓVEIS PARA COPA/COZINHA, com o fim
de atender as necessidades da Procuradoria-
Geral  de  Justiça  do  Estado  do  Tocantins,
conforme  discriminação  prevista  na  Ata  de
Registro de Preços nº  092/2019, oriunda do
Edital  do  Pregão  Presencial  nº  034/2019,
Processo  administrativo  nº
19.30.1516.0000306/2019-85.

Jadson Martins Bispo
– Mat. 102710

Danilo Carvalho da
Silva 

Matrícula nº 129415

112/2019

AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  DE
COMUNICAÇÃO  -  CENTRAIS  PABX  /
TERMINAIS INTELIGENTES,  destinados  ao
atendimento  das  necessidades  da  sede  da
Procuradoria-Geral  de  Justiça  do  Estado  do
Tocantins  e  das  Promotorias  de  Justiça  do
Interior,  conforme  discriminação  prevista  no
item 1: linha 1; item 2: linha 1; item 5: linhas 1
e 3 e item 6: linha 1 da Ata de Registro de
Preços  nº  102/2019,  oriunda  do  Edital  do
Pregão  Presencial  nº  039/2019,  Processo
administrativo  nº  19.30.1516.0000406/2019-
04.
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PORTARIA Nº 016/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008, e considerando 
o teor do protocolo nº 07010315317201996;

RESOLVE:

Art. 1° ESTABELECER lotação à servidora ANA RITA 
RODRIGUES PEREIRA DOMINGUES, Auxiliar Técnico – DAM 2, 
matrícula nº 120001, na Promotoria de Justiça de Peixe/TO, a partir 
desta data.

PUBLIQUE–SE. CUMPRA–SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 07 de janeiro de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 017/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1° ESTABELECER lotação à servidora SUIANA 
CHAGAS BARRETO, matrícula nº 119713, no Gabinete do 
Procurador-Geral de Justiça, no Cartório da Assessoria Especial 
Jurídica, a partir de 07 de janeiro de 2020.

Art. 2° REVOGA-SE a Portaria nº 941/2019

PUBLIQUE–SE. CUMPRA–SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 07 de janeiro de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 018/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008, e considerando 
o teor do protocolo nº 07010318463201973;

RESOLVE:

Art. 1° ESTABELECER lotação ao servidor PAULO 
VITOR NUNES DA SILVA, matrícula nº 120002, Auxiliar Técnico – 
DAM 2, na Promotoria de Justiça de Xambioá, a partir desta data.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 07 de janeiro de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 020/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 17, inciso V,  da Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro 
de 2008, considerando as disposições da Lei nº 3.464, de 25 de 
abril de 2019, que tratam da estrutura organizacional dos Órgãos e 
Serviços Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério Público do 
Estado do Tocantins;

RESOLVE:

Art. 1° EXONERAR a servidora LIDEVANIA ROSA 
NASCIMENTO DUARTE, matrícula nº 119010, do cargo em 
comissão de Auxiliar Técnico – DAM 2, a partir de 8 de janeiro de 
2020.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 7 de janeiro de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 021/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 17, inciso V,  da Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro 
de 2008, considerando as disposições da Lei nº 3.464, de 25 de 
abril de 2019, que tratam da estrutura organizacional dos Órgãos e 
Serviços Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério Público do 
Estado do Tocantins;

RESOLVE:

Art. 1° EXONERAR a servidora DANYELLA MILHOMEM 
SANTANA OLIVEIRA, matrícula nº 119011, do cargo em comissão 
de Assessor Técnico do Procurador-Geral de Justiça, a partir de 8 
de janeiro de 2020.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 7 de janeiro de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 022/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 17, inciso V,  da Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro 
de 2008, considerando as disposições da Lei nº 3.464, de 25 de 
abril de 2019, que tratam da estrutura organizacional dos Órgãos e 
Serviços Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério Público do 
Estado do Tocantins;
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RESOLVE:

Art. 1° NOMEAR, a partir de 8 de janeiro de 2020, 
DANYELLA MILHOMEM SANTANA OLIVEIRA, CPF n° 
053.943.391-80, para provimento do cargo em comissão de Auxiliar 
Técnico – DAM 2.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 7 de janeiro de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 023/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 17, inciso V,  da Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro 
de 2008, considerando as disposições da Lei nº 3.464, de 25 de 
abril de 2019, que tratam da estrutura organizacional dos Órgãos e 
Serviços Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério Público do 
Estado do Tocantins;

RESOLVE:

Art. 1° ESTABELECER lotação, a partir de 8 de 
janeiro de 2020, à servidora DANYELLA MILHOMEM SANTANA 
OLIVEIRA, Auxiliar Técnico – DAM 2, no Núcleo de Apoio Remoto 
às Promotorias de Justiça – NAPROM.

Art. 2º REVOGA-SE a Portaria nº 406/2019. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 7 de janeiro de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: MILTON QUINTANA
PROTOCOLO: 07010319367202086

DESPACHO Nº 001/2020 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso 
V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008, e Ato nº 108/2019, o pedido formulado pelo Promotor de 
Justiça MILTON QUINTANA para alterar para época oportuna os 
dias 22, 23 e 24 de janeiro de 2020, referetens à compensação de 
plantões, anteriormente deferidos pelo Despacho 792/2019.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 03 de janeiro de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: ROGÉRIO RODRIGO FERREIRA MOTA
PROTOCOLO: 07010319507202016

DESPACHO Nº 003/2020 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente e ainda a concordância da Promotora 
de Justiça Luma Gomides de Souza, DEFIRO, nos termos do art. 
17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 
de janeiro de 2008 e Ato nº 108/2019, o pedido formulado pelo 
Promotor de Justiça ROGÉRIO RODRIGO FERREIRA MOTA para 
conceder-lhe 03 (três) dias de folga, a serem usufruídos no período 
de 08 a 10 de janeiro de 2020, em compensação ao período de 02 
a 08/11/2019, o qual permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 07 de janeiro de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 110/2019

OBJETO: Contratação de empresa(s) 

especializada(s) no fornecimento  de 

peças de reposição para o sistema de 

refrigeração central, CHILLER modelo 

30GXE162386S Marca Springer Carrier, 

CONFORME PROCESSO LICITATÓRIO 

Nº 19.30.1516.0000467/2019-06, PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 048/2019.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 
01, lotes 5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 
em Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 01.786.078/0001-
46, neste ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça José 
Omar de Almeida Júnior, nomeado pelo Ato nº 1.597 - NM de 
30 de outubro de 2018, publicado no Diário Oficial nº 5.230 de 
05 de Novembro de 2018, doravante denominada simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa DS CONDE COMERCIO 
DE PEÇAS DE REFRIGERAÇÃO E ELETRICA, inscrita no CNPJ 
sob o Nº 27.388.518/0001-09, com sede na Estação Santa Isabel, 
Casa 01 Parte, 1480, - Bairro: Eliane – São Gonçalo, Rio de Janeiro 
– RJ, CEP: 24.737-484, neste ato, representado pelo Sr. Daniel 
Soares Conde, portador da cédula de Identidade RG 109682302 
– IFP/RJ, inscrita no CPF/MF sob o nº 075.887.077-98, residente 
e domiciliado em São Gonçalo, Rio de Janeiro – RJ, e, daqui por 
diante, denominada simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, 
resolvem na forma da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto Federal nº 7.892/2013, dos ATOS PGJ nº 025/2016 
e nº 014/2013 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 
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21 de junho de 1993, e alterações posteriores, firmar a presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela 
Assessoria Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que 
emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei 
nº 8.666 de 1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para 
contratação de empresa(s) especializada(s) no fornecimento 
de peças de reposição para o sistema de refrigeração central, 
CHILLER modelo 30GXE162386S Marca Springer Carrier, 
visando aquisições futuras, para atender as demandas do Ministério 
Público do Estado do Tocantins, conforme especificações e 
exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência – do 
Edital do Pregão Eletrônico nº 048/2019.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do 
Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 048/2019 e seus 
Anexos, Processo Licitatório nº 19.30.1516.0000467/2019-06, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) 
proposta(s) do(s) Fornecedor(es) Registrado(s).

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, a contar da sua assinatura.

4. DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. Os preços registrados e a indicação do respectivo Fornecedor 
detentor da Ata serão publicados na imprensa oficial e divulgados 
em meio eletrônico.

4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, 
cabendo ao Órgão Gerenciador convocar o Fornecedor Registrado 
para negociar o novo valor.

4.2.1. Caso o Fornecedor Registrado classificado em primeiro lugar 
se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerenciador poderá 
liberar o fornecedor do compromisso assumido, uma vez frustrada a 
negociação e convocar os demais fornecedores, observando a 
ordem de classificação da ATA da sessão, visando a igual 
oportunidade de negociação. 

4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os 
preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de 
normas federais aplicáveis à espécie.

4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor 
detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão 
Gerenciador à época da abertura da proposta, bem como eventuais 
descontos por ela concedidos serão sempre mantidos.

4.5. Os preços registrados são os seguintes:

GRUPO 03

ITENS DESCRIÇÃO DO MATERIAL UN. QTD. PREÇO UNIT. TOTAL

5

PLACA  ELETRÔNICO  4DO  BOARD  –
Referência  79037050,  Springer,  Carrier,  ou
similar,  desde que totalmente compatível com o
Chiller  Carrier,  compressores  tipo  parafuso,
modelo  30GXE162386S,  séries  2103B71055;
MARCA: CARRIER.

PÇ 3 R$ 3.900,00 R$ 11.700,00

6

PLACA  SCPM  BOARD  PRODIALOG  4.
Referência  79037114,  Springer,  Carrier,  ou
similar,  desde que totalmente compatível com o
Chiller  Carrier,  compressores  tipo  parafuso,
modelo 30GXE162386S, séries 2103B71055

*Característica:  Esta  placa  é  utilizada  para
controlar um compressor. Podem ser conectadas
até quatro placas SCPM à placa básica. MARCA:
CARRIER.

PÇ 1 R$ 3.500,00 R$ 3.500,00

7

PLACA  BASIC  BOARD  PRODIALOG  4
Referência 79 Springer, Carrier, ou similar, desde
que totalmente compatível com o Chiller Carrier,
compressores  tipo  parafuso,  modelo
30GXE162386S,  séries  2103B71055;  MARCA:
CARRIER.

PÇ 1 R$ 3.700,00 R$ 3.700,00

VALOR TOTAL DO GRUPO 03 R$ 18.900,00

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL UN. QTD. PREÇO UNIT. TOTAL

10

Compressor Parafuso modelo 06NA2250W7NA-
A00-  Carlyle/CARRIER-380V/60HZ,  75KW,  série
NCBSTA6001,  ou  equivalente,  para  Chiller,
resfriador  de  líquido,  modelo  30GXE152386S,
marca springer/carrier. MARCA: CARRIER.

PÇ 1 R$ 110.000,00 R$ 110.000,00

VALOR TOTAL DO ITEM 10 R$ 110.000,00

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL UN. QTD. PREÇO UNIT. TOTAL

11

CABO DE  VÁLVULA DE   EXPANSÃO 5  VIAS
Referência Springer, Carrier, ou similar, desde que
totalmente  compatível  com  o  Chiller  Carrier,
compressores  tipo  parafuso,  modelo
30GXE162386S,  séries  2103B71055,  Ano  de
fabricação 2003. MARCA: CARRIER.

PÇ 3 R$ 1.000,00 R$ 3.000,00

VALOR TOTAL DO ITEM 11 R$ 3.000,00

TOTAL GERAL R$ 131.900,00

Processo nº 19.30.1516.0000467/2019-06                                                                                                                                                                                                                   1 

5.  DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

6.  DA REVOGAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1. O Fornecedor Registrado poderá ter o seu registro de preços 
revogado na Ata, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.2. A revogação do seu registro poderá ser:

6.2.1. A pedido do próprio Fornecedor Registrado, quando 
comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, 
por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justificados e comprovados;

6.2.2. Por iniciativa da PGJ/TO, quando:

a) o Fornecedor Registrado não aceitar reduzir o preço registrado, 
na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

b) o Fornecedor Registrado perder qualquer condição de habilitação 
ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

c) por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas;

d) o Fornecedor Registrado não cumprir as obrigações decorrentes 
da Ata de Registro de Preços;

e) o Fornecedor Registrado não comparecer ou se recusar a retirar, 
no prazo estabelecido, as Requisições de Fornecimento decorrentes 
da Ata de Registro de Preços;

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial 
das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nas 
Requisições de Fornecimento dela decorrentes.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a 
PGJ/TO fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e 
informará aos proponentes a nova ordem de registro, com total 
atenção ao disposto no subitem 16.5 do Edital.

7.  DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
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do Tocantins.

8.  DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da Ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização do objeto, à 
exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas 
na ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais 
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo 
dos preços praticados pelo mercado;

f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;

h) a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela 
completa e perfeita execução do objeto;

i) aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata 
de Registro de Preços.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

9.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:

a) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;

b) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

c) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços;

d) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata 
de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;

e) executar o objeto conforme as exigências e especificações 
contidas no Edital e seus anexos;

f) cumprir rigorosamente o disposto no Edital, Termo de Referência 
e do respectivo Contrato.

10. DA EXECUÇÃO E DA GARANTIA

10.1. A execução do objeto, bem como a garantia e demais 
procedimentos serão prestados de acordo com o disposto no Anexo 
I – Termo de Referência.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida 
para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, 

será descredenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores (SICAF) e no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedor Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais.

11.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do 
contrato, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
poderá, garantindo ao Fornecedor Registrado o devido processo 
legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, aplicar, 
sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, no Contrato e 
demais legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções abaixo 
discriminadas:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas 
corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via 
internet, fax, correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo 
atraso injustificado na execução do contrato, calculada sobre o valor 
da contratação em atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) 
pela não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor do 
contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via 
internet, fax, correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula contratual ou obrigação 
prevista no Edital, na ARP e/ou Contrato, e não discriminado nos 
incisos anteriores, sobre o valor da contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração 
terá direito de recusar a execução da contratação, de acordo com 
sua conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a 
perda de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para 
pagamento do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer dos 
casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão dos 
procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a 
imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá 
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com 
fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem 
de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas 
pela licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução 
do objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo 
Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento 
dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);
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XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher 
aos cofres do Erário a importância remanescente das multas 
aplicadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do 
recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão 
definitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando 
for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo próprio de averiguação de possível 
inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto na 
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;

XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das sanções, 
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da 
dosimetria.

12.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta 
e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no 
pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13.  DO FORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da 
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre 
si, ajustado, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, 
lida e achada conforme, é assinada em 2 (duas) vias, de igual teor 
e forma, pelos signatários deste instrumento, tendo sido arquivada 
uma via na Comissão Permanente de Licitação desta Procuradoria-
Geral de Justiça.

Palmas – TO, 17 de dezembro de 2019.
_____________________________________________

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
José Omar de Almeida Júnior
Procurador-Geral de Justiça

ÓRGÃO GERENCIADOR

____________________________________________
DS CONDE COMERCIO DE PEÇAS DE REFRIGERAÇÃO E 

ELETRICA
Daniel Soares Conde

FORNECEDOR REGISTRADO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 117/2019

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
EXPEDIENTE, CONFORME PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 19.30.1516.0000483/2019-
59, PREGÃO PRESENCIAL Nº 051/2019.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 
01, Lotes 5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 
em Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.786.078/0001-
46, neste ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça José 
Omar de Almeida Júnior, nomeado pelo Ato nº 1.597 - NM de 30 
de outubro de 2018, publicado no Diário Oficial nº 5.230 de 05 de 
Novembro de 2018, doravante denominada simplesmente ÓRGÃO 
GERENCIADOR e a empresa REIS COMÉRCIO VAREJISTA 
DE MÓVEIS E INFORMÁTICA EIRELI, inscrita no CNPJ sob o 
nº 30.698.093/0001-30, com sede na Quadra 912 Sul Al 03, s/n, 
Lt 10, Sl 02, Plano Diretor Sul, Palmas – TO, CEP 77.023-442, 
neste ato representada pelo Sr. Murilo Rodrigues dos Santos, 
brasileiro, solteiro, Representante Comercial, portador da Cédula 
de identidade RG 1066405 SSP/TO, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 035.966.361-32, residente e domiciliado em Palmas – TO, e, 
daqui por diante, denominada simplesmente  FORNECEDOR 
REGISTRADO, resolvem na forma da Lei Federal nº 10.520, de 
17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 7.892/2013, do ATO 
PGJ nº 014/2013 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, firmar a presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela 
Assessoria Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que 
emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei 
nº 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, destinados ao 
atendimento das necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins, conforme especificações e exigências 
estabelecidas no anexo II do Edital do Pregão Presencial nº 
051/2019.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do 
Pregão Presencial para Registro de Preços nº 051/2019 e seus 
anexos, Processo Licitatório nº 19.30.1516.0000483/2019-59, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à 
proposta do Fornecedor Registrado.

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, contados a partir de 18 de dezembro de 2019.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. DO(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) POR ITEM(NS)
ITEM 02

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1

Arquivo AZ Lombo largo, tipo ofício, papelão prensado, na cor preta,
medindo 350 mm de comprimento x 280 mm de largura, com lombada
de  80  mm  de  largura,  com  bolsa  plástica  transparente  para
identificação  com  etiqueta  inclusa,  com  ferragem  tipo  alavanca  e
compressor em metal cromado, não oxidável, com orifício redondo na
lombada, com ponteiras metálicas na parte inferior da pasta. MARCA:
FRAMA.

UN 150 R$ 11,58 R$ 1.737,00

TOTAL DO ITEM R$ 1.737,00

ITEM 04

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 Bandeja em acrílico para documento,  tripla com suporte resistente.
MARCA: WALEU. UN 60 R$ 56,91 R$ 3.414,60

TOTAL DO ITEM R$ 3.414,60

ITEM 10

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1
Etiqueta  ink-jet/laser; cantos  arredondados,  tamanho 101,6 x  33,9
autoadesiva branca, folhas carta 215,9 x 279,4 mm – caixa c/100 fls;
14 etiquetas por folha. MARCA: COLACRIL.

UN 60 R$ 51,95 R$ 3.117,00

2
Etiqueta ink-jet/laser;  cantos arredondados, tamanho 215,9 x 279,4
autoadesiva branca, folhas carta 215,9 x 279,4 mm – caixa c/100 fls; 1
etiqueta por folha. MARCA: COLACRIL.

UN 120 R$ 51,95 R$ 6.234,00

TOTAL DO ITEM R$ 9.351,00

ITEM 12

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 Fita  adesiva  de  polipropileno  transparente 12  mm x  40  m  (uso
geral). MARCA: ADERE. UN 70 2,24 R$ 156,80

2 Fita adesiva de polipropileno transparente 45 mm x 45 m (fita de
empacotamento uso geral). MARCA: ADERE. UN 700 3,57 R$ 2.499,00

TOTAL DO ITEM R$ 2.655,80

ITEM 21

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 Pasta polionda 2 cm c/elástico – amarela. MARCA: POLIBRAS. UN 50 3,68 R$ 184,00

TOTAL DO ITEM R$ 184,00

ITEM 26

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1
Pasta  em  “L”  PP, pasta  em  polipropileno  incolor,  perfeita
transparência e sem aderência ao papel, espessura 0,15, formato A4 –
210 x 297 mm. MARCA: POLIBRAS.

UN 1.600 R$ 1,29 R$ 2.064,00

TOTAL DO ITEM R$ 2.064,00

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 1637004e - 835bafe7 - f6225c39 - 738fae91
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5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do 
Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

7.1. São obrigações do órgão gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização das entregas, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas 
na Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais 
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo 
dos preços praticados pelo mercado;

f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;

h) a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela 
completa e perfeita execução do objeto.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

8.1. São obrigações do fornecedor registrado:

a) assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias, 
contados da sua notificação;

b) manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as 

ITEM 02

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1

Arquivo AZ Lombo largo, tipo ofício, papelão prensado, na cor preta,
medindo 350 mm de comprimento x 280 mm de largura, com lombada
de  80  mm  de  largura,  com  bolsa  plástica  transparente  para
identificação  com  etiqueta  inclusa,  com  ferragem  tipo  alavanca  e
compressor em metal cromado, não oxidável, com orifício redondo na
lombada, com ponteiras metálicas na parte inferior da pasta. MARCA:
FRAMA.

UN 150 R$ 11,58 R$ 1.737,00

TOTAL DO ITEM R$ 1.737,00

ITEM 04

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 Bandeja em acrílico para documento,  tripla com suporte resistente.
MARCA: WALEU. UN 60 R$ 56,91 R$ 3.414,60

TOTAL DO ITEM R$ 3.414,60

ITEM 10

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1
Etiqueta  ink-jet/laser; cantos  arredondados,  tamanho 101,6 x  33,9
autoadesiva branca, folhas carta 215,9 x 279,4 mm – caixa c/100 fls;
14 etiquetas por folha. MARCA: COLACRIL.

UN 60 R$ 51,95 R$ 3.117,00

2
Etiqueta ink-jet/laser;  cantos arredondados, tamanho 215,9 x 279,4
autoadesiva branca, folhas carta 215,9 x 279,4 mm – caixa c/100 fls; 1
etiqueta por folha. MARCA: COLACRIL.

UN 120 R$ 51,95 R$ 6.234,00

TOTAL DO ITEM R$ 9.351,00

ITEM 12

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 Fita  adesiva  de  polipropileno  transparente 12  mm x  40  m  (uso
geral). MARCA: ADERE. UN 70 2,24 R$ 156,80

2 Fita adesiva de polipropileno transparente 45 mm x 45 m (fita de
empacotamento uso geral). MARCA: ADERE. UN 700 3,57 R$ 2.499,00

TOTAL DO ITEM R$ 2.655,80

ITEM 21

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 Pasta polionda 2 cm c/elástico – amarela. MARCA: POLIBRAS. UN 50 3,68 R$ 184,00

TOTAL DO ITEM R$ 184,00

ITEM 26

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1
Pasta  em  “L”  PP, pasta  em  polipropileno  incolor,  perfeita
transparência e sem aderência ao papel, espessura 0,15, formato A4 –
210 x 297 mm. MARCA: POLIBRAS.

UN 1.600 R$ 1,29 R$ 2.064,00

TOTAL DO ITEM R$ 2.064,00

ITEM 27

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 Percevejo latonado, caixa c/ 100 unidades. MARCA: BRW. CX 30 R$ 2,33 R$ 69,90

TOTAL DO ITEM R$ 69,90

ITEM 32

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1
Prancheta poliestireno fumê c/ prendedor de metal, tamanho ofício
espessura  de  3  mm  em  toda  a  superfície,  cantos  arredondados.
MARCA: WALEU.

UN 20 R$ 13,35 R$ 267,00

TOTAL DO ITEM R$ 267,00

TOTAL R$ 19.743,30

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 1637004e - 835bafe7 - f6225c39 - 738fae91
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condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital; 

c) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

d) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços;

e) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata 
de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;

f) não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o 
consentimento prévio da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, o qual, caso haja, será dado por escrito;

g) a adjudicatária responderá, solidariamente, pelos atos praticados 
pela firma subcontratada, relacionados com o objeto desta Ata;

h) promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos 
riscos a que se julgar exposta em vista das responsabilidades que 
lhe cabem na execução do objeto;

i) retirar as Requisições solicitadas referentes ao presente objeto na 
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, situada na 
Quadra 202 Norte, Conjunto 01, Av. LO-04, Lotes 5 e 6, CEP 77.006-
218, Palmas-TO;

j) proceder à entrega do objeto, com os deveres e garantias 
constantes no Anexo II do Edital;

k) credenciar junto à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins funcionário(s) que atenderá(ão) às solicitações de 
fornecimento;

l) cumprir todas as demais obrigações dispostas no Edital e seus 
anexos.

9. DO FORNECIMENTO

9.1. O prazo de fornecimento será de até 10 (dez) dias úteis, a 
contar do recebimento da Requisição de Fornecimento.

9.1.1. O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado nas 
condições do § 1º, do art. 57 da Lei nº 8.666/93, desde que justificado 
por escrito e previamente autorizado pelo Procurador-Geral de 
Justiça (§ 2º, art. 57, Lei nº 8.666/93).

10. DAS PENALIDADES

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para 
o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da Ata, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e, será 
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedor 
estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e na Ata e das demais cominações legais.

10.2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa da 
licitante vencedora, que deverá ser apresentada no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil, aplicar, as seguintes sanções:

I. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas 
corrigíveis;

II. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo 
atraso injustificado no fornecimento, sobre o valor da contratação 
em atraso;

III. Multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) 
pelo não fornecimento do objeto deste Pregão, calculada sobre o 

valor remanescente da contratação;

IV. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação prevista no 
Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da 
contratação em descumprimento, contada da comunicação da 
contratante (via internet, fax, correio ou outro), até cessar a 
inadimplência;

V. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;

VII. Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração 
terá direito de recusar a execução da contratação, de acordo com 
sua conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a 
perda de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para 
pagamento do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Instrumento;

VIII. A inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer dos 
casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão dos 
procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a 
imediata rescisão unilateral da Ata, com a aplicação das penalidades 
cabíveis;

IX. Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, 
com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a 
ordem de classificação da licitação e as mesmas condições 
oferecidas pela Licitante vencedora, ou adotar outra medida legal 
para execução do objeto ora contratado;

X. Quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo 
Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento 
dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI. Na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher 
aos cofres do Erário a importância remanescente das multas 
aplicadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do 
recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão 
definitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis;

XII. As sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII. O valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV. A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando 
for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI. As sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas e a 
aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição 
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de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com suas alterações;

XVII. As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício 
do direito de defesa, após notificação endereçada à Contratada, 
assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação 
e posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da 
protocolização da Nota Fiscal/Fatura perante esta Procuradoria-
Geral de Justiça, para conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na 
conta-corrente da Contratada, no prazo de até 25 (vinte e cinco) 
dias, contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou 
incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a ser 
contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora deverá 
apresentar sua regularidade no SIAFE-TO, prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido à 
Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao dia, 
alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal nº 
10.406/02, artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do 
valor da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta 
e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no 
pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO FORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da 
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre 
si, ajustado, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, 
lida e achada conforme, é assinada em 2 (duas) vias, de igual teor 
e forma, pelos signatários deste instrumento.

Palmas - TO, 18 de dezembro de 2019.

_______________________________________
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

José Omar de Almeida Júnior
Procurador-Geral de Justiça

ÓRGÃO GERENCIADOR

_____________________________________________
REIS COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS E INFORMÁTICA 

EIRELI
Murilo Rodrigues dos Santos
FORNECEDOR REGISTRADO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 118/2019

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
EXPEDIENTE, CONFORME PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 19.30.1516.0000483/2019-
59, PREGÃO PRESENCIAL Nº 051/2019.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 
01, Lotes 5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 
em Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.786.078/0001-
46, neste ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça José 
Omar de Almeida Júnior, nomeado pelo Ato nº 1.597 - NM de 30 
de outubro de 2018, publicado no Diário Oficial nº 5.230 de 05 de 
Novembro de 2018, doravante denominada simplesmente ÓRGÃO 
GERENCIADOR e a empresa LUMINATA DISTRIBUIDORA 
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 17.930.584/0001-05, com sede na 
Rua José Otávio, s/n, Parque Industrial, Nova Esperança, Paraíso 
do Tocantins – TO, CEP: 77.600-000, neste ato representada 
pelo Sr. Eloisio Lusia de Sousa Damacena, brasileiro, casado, 
Administrador, portador da Cédula de Identidade RG 2.006.122 
SSP-GO, inscrito no CPF/MF sob o nº 557.970.401-15, residente 
e domiciliado em Paraíso – TO, e, daqui por diante, denominada 
simplesmente  FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma 
da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal 
nº 7.892/2013, do ATO PGJ nº 014/2013 e, subsidiariamente, 
pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações 
posteriores, firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
cuja minuta foi examinada pela Assessoria Especial Jurídica da 
Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu parecer, conforme o 
parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666, de 1993, mediante as 
seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, destinados ao 
atendimento das necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins, conforme especificações e exigências 
estabelecidas no anexo II do Edital do Pregão Presencial nº 
051/2019.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do 
Pregão Presencial para Registro de Preços nº 051/2019 e seus 
anexos, Processo Licitatório nº 19.30.1516.0000483/2019-59, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à 
proposta do Fornecedor Registrado.

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, contados a partir de 18 de dezembro de 2019.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. DO(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) POR ITEM(NS)

ITEM 07

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1
Caderno capa dura (livro ata) com folhas numeradas c/ 50 fls;
capa/contra capa na cor preta  em papelão 700 grs,  plastificado.
MARCA: SDM.

UN 100 R$ 9,47 R$ 947,00

2
Caderno capa dura (livro ata) com folhas numeradas c/ 100 fls;
capa/contra capa na cor preta  em papelão 700 grs,  plastificado.
MARCA: SDM.

UN 100 R$ 16,10 R$ 1.610,00

3
Caderno capa dura (livro ata) com folhas numeradas c/ 200 fls;
capa/contra capa na cor preta  em papelão 700 grs,  plastificado.
MARCA: SDM.

UN 50 R$ 28,34 R$ 1.417,00

4
Caderno  de  protocolo  (livro  protocolo  de  correspondência)
com folhas numeradas c/ 104 fls; capa/contra capa em papelão,
154 x 216 mm plastificado. MARCA: SDM.

UN 60 R$ 9,45 R$ 567,00

TOTAL DO ITEM R$ 4.541,00

ITEM 17

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1
Limpador  para  quadro  branco;  líquido  embalagem  de
autoaplicação  spray  60ml  –  líquido  removedor  de  manchas
deixadas por marcadores em geral. MARCA: GRAMPLINE.

UN 30 R$ 23,63 R$ 708,90

TOTAL DO ITEM R$ 708,90

ITEM 18

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 Marca texto fluorescente (caneta hidrográfica fluorescente) nas
cores amarela, laranja, traço largo ponta 4 mm. MARCA: BIC. UN 1.300 R$ 2,48 R$ 3.224,00

TOTAL DO ITEM R$ 3.224,00

ITEM 25

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 Pasta  Sanfonada  Oficio com  31  divisórias,  cor
cristal/transparente. MARCA: DAC. UN 20 R$ 53,35 R$ 1.067,00

TOTAL DO ITEM R$ 1.067,00

ITEM 34

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 Rolo de barbante: barbante 8 fios 100% algodão, rolo com 350
metros. MARCA: JK. UN 20 R$ 17,85 R$ 357,00

TOTAL DO ITEM R$ 357,00

TOTAL R$ 9.897,90
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5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 

tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do 
Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

7.1. São obrigações do órgão gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização das entregas, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas 
na Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais 
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo 
dos preços praticados pelo mercado;

f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;

h) a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela 
completa e perfeita execução do objeto.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

8.1. São obrigações do fornecedor registrado:

a) assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias, 
contados da sua notificação;

b) manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital; 

c) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

d) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços;

e) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata 
de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 

ITEM 07

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1
Caderno capa dura (livro ata) com folhas numeradas c/ 50 fls;
capa/contra capa na cor preta  em papelão 700 grs,  plastificado.
MARCA: SDM.

UN 100 R$ 9,47 R$ 947,00

2
Caderno capa dura (livro ata) com folhas numeradas c/ 100 fls;
capa/contra capa na cor preta  em papelão 700 grs,  plastificado.
MARCA: SDM.

UN 100 R$ 16,10 R$ 1.610,00

3
Caderno capa dura (livro ata) com folhas numeradas c/ 200 fls;
capa/contra capa na cor preta  em papelão 700 grs,  plastificado.
MARCA: SDM.

UN 50 R$ 28,34 R$ 1.417,00

4
Caderno  de  protocolo  (livro  protocolo  de  correspondência)
com folhas numeradas c/ 104 fls; capa/contra capa em papelão,
154 x 216 mm plastificado. MARCA: SDM.

UN 60 R$ 9,45 R$ 567,00

TOTAL DO ITEM R$ 4.541,00

ITEM 17

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1
Limpador  para  quadro  branco;  líquido  embalagem  de
autoaplicação  spray  60ml  –  líquido  removedor  de  manchas
deixadas por marcadores em geral. MARCA: GRAMPLINE.

UN 30 R$ 23,63 R$ 708,90

TOTAL DO ITEM R$ 708,90

ITEM 18

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 Marca texto fluorescente (caneta hidrográfica fluorescente) nas
cores amarela, laranja, traço largo ponta 4 mm. MARCA: BIC. UN 1.300 R$ 2,48 R$ 3.224,00

TOTAL DO ITEM R$ 3.224,00

ITEM 25

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 Pasta  Sanfonada  Oficio com  31  divisórias,  cor
cristal/transparente. MARCA: DAC. UN 20 R$ 53,35 R$ 1.067,00

TOTAL DO ITEM R$ 1.067,00

ITEM 34

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 Rolo de barbante: barbante 8 fios 100% algodão, rolo com 350
metros. MARCA: JK. UN 20 R$ 17,85 R$ 357,00

TOTAL DO ITEM R$ 357,00

TOTAL R$ 9.897,90

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 1637004e - 835bafe7 - f6225c39 - 738fae91

http://www.mpto.mp.br/
http://www.mpto.mp.br/
http://www.mpto.mp.br/
http://www.mpto.mp.br/


Nº 909 PALMAS-TO, terça-feira, 07 DE janeiro DE 202014  DIÁRIO OFICIAL 

 DOMP/TO - Edição Nº 909: disponibilização/publicação em 07/01/2020.  Assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Gerenciador;

f) não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o 
consentimento prévio da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, o qual, caso haja, será dado por escrito;

g) a adjudicatária responderá, solidariamente, pelos atos praticados 
pela firma subcontratada, relacionados com o objeto desta Ata;

h) promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos 
riscos a que se julgar exposta em vista das responsabilidades que 
lhe cabem na execução do objeto;

i) retirar as Requisições solicitadas referentes ao presente objeto na 
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, situada na 
Quadra 202 Norte, Conjunto 01, Av. LO-04, Lotes 5 e 6, CEP 77.006-
218, Palmas-TO;

j) proceder à entrega do objeto, com os deveres e garantias 
constantes no Anexo II do Edital;

k) credenciar junto à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins funcionário(s) que atenderá(ão) às solicitações de 
fornecimento;

l) cumprir todas as demais obrigações dispostas no Edital e seus 
anexos.

9. DO FORNECIMENTO

9.1. O prazo de fornecimento será de até 10 (dez) dias úteis, a 
contar do recebimento da Requisição de Fornecimento.

9.1.1. O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado nas 
condições do § 1º, do art. 57 da Lei nº 8.666/93, desde que justificado 
por escrito e previamente autorizado pelo Procurador-Geral de 
Justiça (§ 2º, art. 57, Lei nº 8.666/93).

10. DAS PENALIDADES

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para 
o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da Ata, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e, será 
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedor 
estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e na Ata e das demais cominações legais.

10.2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa da 
licitante vencedora, que deverá ser apresentada no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil, aplicar, as seguintes sanções:

I. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas 
corrigíveis;

II. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo 
atraso injustificado no fornecimento, sobre o valor da contratação 
em atraso;

III. Multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) 
pelo não fornecimento do objeto deste Pregão, calculada sobre o 
valor remanescente da contratação;

IV. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação prevista no 
Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da 
contratação em descumprimento, contada da comunicação da 
contratante (via internet, fax, correio ou outro), até cessar a 
inadimplência;

V. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 

de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;

VII. Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração 
terá direito de recusar a execução da contratação, de acordo com 
sua conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a 
perda de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para 
pagamento do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Instrumento;

VIII. A inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer dos 
casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão dos 
procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a 
imediata rescisão unilateral da Ata, com a aplicação das penalidades 
cabíveis;

IX. Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, 
com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a 
ordem de classificação da licitação e as mesmas condições 
oferecidas pela Licitante vencedora, ou adotar outra medida legal 
para execução do objeto ora contratado;

X. Quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo 
Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento 
dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI. Na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher 
aos cofres do Erário a importância remanescente das multas 
aplicadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do 
recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão 
definitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis;

XII. As sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII. O valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV. A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando 
for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI. As sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas e a 
aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição 
de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com suas alterações;

XVII. As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício 
do direito de defesa, após notificação endereçada à Contratada, 
assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação 
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e posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da 
protocolização da Nota Fiscal/Fatura perante esta Procuradoria-
Geral de Justiça, para conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na 
conta-corrente da Contratada, no prazo de até 25 (vinte e cinco) 
dias, contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou 
incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a ser 
contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora deverá 
apresentar sua regularidade no SIAFE-TO, prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido à 
Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao dia, 
alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal nº 
10.406/02, artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do 
valor da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta 
e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no 
pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO FORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da 
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre 
si, ajustado, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, 
lida e achada conforme, é assinada em 2 (duas) vias, de igual teor 
e forma, pelos signatários deste instrumento.

Palmas - TO, 18 de dezembro de 2019.

_______________________________________
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

José Omar de Almeida Júnior
Procurador-Geral de Justiça

ÓRGÃO GERENCIADOR

____________________________________________
LUMINATA DISTRIBUIDORA EIRELI
Eloisio Lusia de Sousa Damacena

FORNECEDOR REGISTRADO

PORTARIA DG Nº 001/2020

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 99, da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no  Ato PGJ nº. 
033/2017, de 03 de abril de 2017.

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no(a) Corregedoria-Geral do Ministério Público, 
exposta no requerimento sob protocolo nº 07010319451202016, 
em 07 de janeiro de 2020, da lavra do(a) Procurador(a) de Justiça/
Corregedor-Geral do Ministério Público.

R E S O L V E:

Art. 1º. Suspender, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) Lusiene 
Miranda dos Santos, referente ao período aquisitivo 2018/2019, 
marcadas anteriormente de 07/01/2020 a 25/01/2020, assegurando 
o direito de usufruto desses 19 (dezenove) dias em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
em Palmas – TO, 07 de janeiro de 2020.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

PORTARIA DG Nº 002/2020

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 99, da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no  Ato PGJ nº. 
033/2017, de 03 de abril de 2017.

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no(a) Corregedoria-Geral do Ministério Público, 
exposta no requerimento sob protocolo nº 07010319451202016, 
em 07 de janeiro de 2020, da lavra do(a) Procurador(a) de Justiça/
Corregedor-Geral do Ministério Público.

R E S O L V E:

Art. 1º. Suspender, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) Bryian 
Oscar Oliveira Zaratin, referente ao período aquisitivo 2019/2020, 
marcadas anteriormente de 07/01/2020 a 05/02/2020, assegurando 
o direito de usufruto desses 30 (trinta) dias em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
em Palmas – TO, 07 de janeiro de 2020.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

DIRETORIA-GERAL
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